
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.548 - MG (2015/0317887-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ITALO GONÇALVES MONFARDINI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PEQUENA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. MEDIDAS CAUTELARES. APLICAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO. 
1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por meio dela, priva-se o 
réu de sua liberdade antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
2. A gravidade do delito, por si só, não enseja a decretação de prisão preventiva, 
que exige o atendimento aos pressupostos inscritos no art. 312 do CPP, mediante 
a exposição de motivos concretos a indicar a necessidade da cautela.
3. Agente surpreendido na posse de pequena quantidade de droga (14,21g – 
quatorze gramas e vinte e um centigramas de maconha), circunstância que leva a 
concluir, em cognição sumária, própria da via restrita do recurso em habeas 
corpus, que a pena eventualmente aplicada poderá vir a ser descontada em 
regime mais benéfico do que aquele em que ora se encontra, o que evidencia a 
desproporcionalidade da segregação antecipada e a suficiência e adequação das 
cautelares alternativas, menos gravosas, para alcançar os fins acautelatórios 
pretendidos.
4. O art. 319 do Código de Processo Penal traz um rol de medidas cautelares 
diversas da prisão que podem ser aplicadas pelo magistrado em substituição à 
prisão, sempre observando o binômio proporcionalidade e adequação.
5. Recurso provido, para conceder liberdade provisória ao recorrente, salvo se por 
outro motivo estiver preso, devendo o Juízo de primeiro grau, de maneira 
fundamentada, verificar se é o caso de se aplicar as medidas cautelares previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.548 - MG (2015/0317887-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ITALO GONÇALVES MONFARDINI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 
em favor de ITALO GONÇALVES MONFARDINI contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, por infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Inconformado, o seu defensor impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 
origem, que denegou a ordem e está da seguinte forma ementado:

"EMENTA:  HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PRESENTES OS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 
313 DO CPP - INSUFICIÊNCIA DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 
NÃO PRISIONAIS - ART. 319, CPP - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO - ORDEM DENEGADA.
-Atendidos os requisitos dos arts. 311 e seguintes do CPP e, considerando 
que as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP não são mais 
adequadas e suficientes às peculiaridades do presente caso, mostra-se 
possível a segregação antecipada do paciente.
-Vislumbra-se, no caso, a existência de elementos concretos que permitem 
concluir pela necessidade do decreto de prisão preventiva, fundamentada, 
sobretudo, na necessidade de se garantir a ordem pública, a conveniência 
da instrução criminal e a aplicação da lei penal, haja vista a periculosidade 
do agente, a gravidade concreta do crime, a existência de prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria.
-De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, "as condições 
subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho licito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva -Ordem denegada." (e-STJ, fl. 81.)  

Neste recurso ordinário, alega o recorrente, em síntese, ausência dos requisitos 
autorizadores da custódia cautelar e falta de fundamentação idônea. Sustenta, também, ser 
primário, ter bons antecedentes e residência fixa no distrito da culpa.

Requer a revogação de sua prisão preventiva. 
Liminar indeferida (e-STJ, fl. 109).
Informações prestadas pelo Tribunal de origem (e-STJ, fls. 118-125) e pelo Juízo 

da Execução (e-STJ, fls. 127-129).
O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso. 
É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.548 - MG (2015/0317887-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ITALO GONÇALVES MONFARDINI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PEQUENA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. MEDIDAS CAUTELARES. APLICAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. RECURSO PROVIDO. 
1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por meio dela, priva-se o 
réu de sua liberdade antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
2. A gravidade do delito, por si só, não enseja a decretação de prisão preventiva, 
que exige o atendimento aos pressupostos inscritos no art. 312 do CPP, mediante 
a exposição de motivos concretos a indicar a necessidade da cautela.
3. Agente surpreendido na posse de pequena quantidade de droga (14,21g – 
quatorze gramas e vinte e um centigramas de maconha), circunstância que leva a 
concluir, em cognição sumária, própria da via restrita do recurso em habeas 
corpus, que a pena eventualmente aplicada poderá vir a ser descontada em 
regime mais benéfico do que aquele em que ora se encontra, o que evidencia a 
desproporcionalidade da segregação antecipada e a suficiência e adequação das 
cautelares alternativas, menos gravosas, para alcançar os fins acautelatórios 
pretendidos.
4. O art. 319 do Código de Processo Penal traz um rol de medidas cautelares 
diversas da prisão que podem ser aplicadas pelo magistrado em substituição à 
prisão, sempre observando o binômio proporcionalidade e adequação.
5. Recurso provido, para conceder liberdade provisória ao recorrente, salvo se por 
outro motivo estiver preso, devendo o Juízo de primeiro grau, de maneira 
fundamentada, verificar se é o caso de se aplicar as medidas cautelares previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por meio dela, priva-se o 
réu de sua liberdade antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado.

Esta é a razão pela qual a constrição da liberdade só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal.

Com razão o recorrente.
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Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante por suposto crime de 
tráfico de drogas, porque, no dia 14/7/2015, foi surpreendido com 14,21g (quatorze gramas e 
vinte e um centigramas) de maconha, tendo o Juízo a quo convertido a prisão em preventiva, 
sob a seguinte fundamentação:

"[...]
O periculum libertatis é demonstrado pela presença dos requisitos da prisão 
preventiva.
O presente expediente narra, em síntese, que o autuado foi preso em 
flagrante, em tese, pela conduta delituosa que se enquadra nos crimes 
descritos no artigo 35 c/c art. 40, VI, ambos da Lei 11.343/2006, 
consoante Nota de Culpa e de Ciência das Garantias Constitucionais de f. 
10.
Analisando o presente expediente, notadamente, o depoimento do condutor, 
observo que o autuado fora preso por ter sido surpreendido pelos policiais 
militares, no interior da residência do amigo do autuado, após autorização 
de I.A.S., a qual informou que havia um movimento estranho de pessoas 
em sua casa e que tal movimento era para comprar drogas de ítalo e do 
filho da moradora da residência.
Diante de tais considerações, e constatações, concluo que o caso é urgente 
e requer decisão imediata, subsumindo-se à hipótese legal (art. 313,I, do 
Código de Processo Penal).
Há, nos autos, prova inequívoca da existência do crime e indícios 
suficientes da autoria.
Presentes estão, portanto, os pressupostos da Prisão Preventiva (art. 312, 
parte final, do Código de Processo Penal).
Igualmente presentes nos autos, circunstância autorizadora prevista no art. 
312 do Código de Processo Penal, qual seja, a garantia da ordem pública.
Nessa linha de raciocínio, estou convencida que é significativo o perigo que 
ÍTALO GONÇALVES MONFARDINI pode causar à ordem pública, acaso 
permaneça em liberdade, não existindo qualquer outra medida, diversa da 
presente, que possa assegurar a ordem pública.
[...]
Por fim, a medida de exceção se impõe para a garantia da ordem pública, 
salvaguardando os interesses da coletividade, exigindo-se uma ação rápida e 
rigorosa do Poder Jurisdicional.
Isso posto, fiel a essas considerações, com fundamento nos artigos 310, II, 
311, 312, 313, I e II, todos do Código de Processo Penal, CONVERTO a 
PRISÃO EM FLAGRANTE de ÍTALO GONÇALVES MONFARDINI em 
PRISÃO PREVENTIVA." (e-STJ, fls. 48-49.)

Com efeito, a gravidade do delito, por si só, não enseja a decretação de prisão 
preventiva, que exige o atendimento aos pressupostos inscritos no art. 312 do CPP, mediante a 
exposição de motivos concretos a indicar a necessidade da cautela.

Na espécie, como visto, trata-se de agente surpreendido na posse de pequena 
quantidade de droga, circunstância que leva a concluir, em cognição sumária, própria da via 
restrita do recurso em habeas corpus, que a pena eventualmente aplicada poderá vir a ser 
descontada em regime mais benéfico do que aquele em que ora se encontra, o que evidencia a 
desproporcionalidade da segregação antecipada e a suficiência e adequação das cautelares 
alternativas, menos gravosas, para alcançar os fins acautelatórios pretendidos.

Ressalta-se, ainda, que, nem mesmo as circunstâncias do delito na espécie – a 
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apreensão de 14,21g – quatorze gramas e vinte e um centigramas de maconha – 
evidenciam a maior reprovabilidade do fato a justificar a imposição da medida extrema restritiva 
de liberdade, sobretudo quando considerada a primariedade e os bons antecedentes do paciente.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
PEQUENA QUANTIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA PRISÃO 
PREVENTIVA. ILEGALIDADE.
[...]
3. A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no crime de tráfico 
de entorpecentes, sendo certo que o decreto de prisão processual exige a 
especificação concreta da existência de pelo menos um dos requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Não havendo elementos hábeis e específicos a justificar a custódia, resta 
configurada ilegalidade na decretação de preventiva, tendo em vista que a 
fundamentação baseada genericamente na garantia da ordem pública não 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte. Precedentes.
5. Hipótese em que o posicionamento sedimentado na Súmula 691 merece 
ser superado, pois se mostra devida a concessão de liberdade provisória, 
dadas as circunstâncias do delito, as condições judiciais favoráveis da 
paciente, bem como o fato de não se tratar de tráfico de grande proporção 
44,79 g maconha.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício."
(HC n. 306.695/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 12/03/2015.)

Ora, o art. 319 do Código de Processo Penal, alterado pela Lei n. 12.403/2011, 
traz um rol de medidas cautelares diversas da prisão que podem ser aplicadas pelo magistrado 
em substituição à prisão, sempre observado o binômio proporcionalidade e adequação.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. SENTENCIADO BENEFICIADO COM O REDUTOR DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06 NA FRAÇÃO MÁXIMA. AGENTE 
PRIMÁRIO, MENOR DE 21 ANOS AO TEMPO DO CRIME E SEM 
REGISTRO DE OUTROS ENVOLVIMENTOS CRIMINAIS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
DEMONSTRADA. 
1. A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a 
sua substituição por outra medida cautelar e quando realmente mostre-se 
necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às 
condições pessoais do agente. Exegese do art. 282, § 6º, do CPP. 
2. No caso, mostra-se devida e suficiente a imposição de medidas 
cautelares alternativas, dadas as circunstâncias do delito - apreensão de 
reduzida quantidade de estupefacientes -, a demonstrar que não se trata de 
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tráfico de grande proporção, e às condições pessoais do agente, primário, 
menor de 21 (vinte e um) anos ao tempo do delito e sem registro de outro 
envolvimento criminal, tanto que foi beneficiado com o previsto no art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/06 no patamar máximo. 
3. Condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de 
eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando 
demonstrada possibilidade de substituição da prisão por cautelares diversas, 
proporcionais, adequadas e suficientes ao fim a que se propõem. 
4. Recurso provido, em menor extensão, para revogar a custódia 
preventiva, permitindo-se ao recorrente que aguarde o trânsito em julgado 
da condenação em liberdade, mediante a imposição das medidas alternativas 
à prisão previstas no art. 319, I, IV e V, do Código de Processo Penal."
(RHC 41.346/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
4/12/13.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, para 
conceder liberdade provisória ao recorrente, salvo se por outro motivo estiver preso, devendo o 
Juízo de primeiro grau, de maneira fundamentada, verificar se é o caso de se aplicar as medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0317887-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    66.548 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06843553220158130000  10000150684355  10000150684355001

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITALO GONÇALVES MONFARDINI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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